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NOTA DO AUTOR

Os textos que tratam sistematicamente dos temas da parte geral do 
Código Penal costumam se apresentar sob a denominação Curso de Direito 
Penal, Manual de Direito Penal ou simplesmente Direito Penal. A utilização 
de qualquer dessas denominações não importa, necessariamente, em que 
a exposição dos assuntos obedeça à ordem na qual estes se apresentam 
no Código. Tal metodologia poderia até permitir ao leitor ir, aos poucos, 
familiarizando-se com a legislação. Mas entendo que é melhor perceber 
o sistema que fundamenta a resposta estatal ao fato punível. 

Mesmo optando pela tradicional denominação Direito Penal, preten-
di transmitir a ideia de que a apresentação e análise dos temas obedeceu 
a outra lógica. Não houve a preocupação de seguir a ordem estabelecida 
pela legislação para a apresentação dos assuntos, muito embora haja muita 
coincidência com os rumos de uma exposição tradicional. A ideia central 
foi desenvolver uma análise que pudesse orientar a interpretação sobre 
como o Direito Penal se materializa em responsabilidade concreta. No 
estudo do Direito Penal, importa saber por que, para que e como se realiza 
a atribuição legítima de responsabilidade. Todos os institutos do Direito 
Penal convergem para a produção de efeitos concretos na atribuição de 
responsabilidade. A finalidade última do Direito Penal é estabelecer os 
pressupostos e os limites de uma responsabilidade que possibilite a mais 
grave forma de intervenção estatal na esfera de liberdade individual. 
Assim, persegui o objetivo de realçar a convergência existente entre os 
temas analisados e a apuração concreta da responsabilidade. 

Com base nas premissas do Estado Democrático de Direito, na teoria 
discursiva do Direito e no compromisso por realizar a justiça constitucio-
nal, a abordagem parte dos pressupostos de legitimidade da intervenção 
repressiva e prossegue até atingir o exame das causas de extinção da 
responsabilidade. Os temas da parte geral são analisados, mas, na confor-
mação e sequência dos capítulos, procurei contextualizar cada instituto 
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com os efeitos produzidos sobre a apuração de responsabilidade. Ao 
examinar a tentativa, por exemplo, fiz questão de inseri-la no contexto 
das causas de diminuição de pena, pois esse é o efeito específico que o 
instituto produz na apuração da responsabilidade.

A percepção da legitimidade e da finalidade da intervenção puniti-
va não se restringe aos parâmetros impostos por uma visão meramente 
teórica, mas, sobretudo, retrata uma questão de enorme repercussão 
prática. Não quero dizer com isso que, no texto que ora apresento, a 
dogmática tenha sido relegada a segundo plano. Muito ao contrário, o 
detalhamento conceitual fornecido pela dogmática é indispensável para 
realizar a intervenção qualificada que a sociedade espera e merece rece-
ber. A preocupação com a depuração dos conceitos dogmáticos foi uma 
constante, bem como que tais conceitos fossem sempre interpretados à 
luz da opção político-criminal decorrente do Estado Democrático de Direito.

Dessa forma, espero poder contribuir para uma melhor compreensão 
das repercussões concretas que os institutos penais são capazes de produzir.

O Autor
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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que, por mais uma vez, faço a apresen-
tação de um livro do meu querido amigo, ex-colega de Ministério 
Público e, atualmente, Juiz Civil do Tribunal de Justiça Militar, Fer-
nando Galvão.

Desde o começo de nossa carreira, Fernando Galvão sempre se 
destacou por suas ideias inovadoras. Por várias vezes recebeu prêmios 
nos concursos promovidos pela nossa Associação Mineira do Ministério 
Público. Como professor universitário, sempre procurou trazer ao co-
nhecimento dos seus alunos as discussões mais atuais e os conflitos que 
sempre envolveram o Direito Penal.

A presente edição retrata, com fidelidade, o espírito desse jurista. Não 
somente trabalhou na construção de um amplo manual de Direito Penal, 
como também, ao seu estilo, inovou na discussão de inúmeros temas.

O texto dessa edição consolida a ideia inicialmente desenvolvida nas 
anteriores de que a teoria do crime deve ser elaborada e interpretada no 
contexto de uma teoria racional discursiva do direito (como teoria geral) 
e de sua perspectiva comunicativa. Com base no paradigma discursivo 
de Jürgen Habermas e Robert Alexy, desenvolveu toda a interpretação 
do sistema normativo repressivo. 

A elaboração e a interpretação do sistema repressivo (em especial 
da teoria do crime), conforme declara o autor, estão constitucionalmen-
te comprometidas com a realização da Justiça material. Nesse sentido, 
na introdução do livro, foram discutidas as concepções de Justiça de 
Kelsen (Justiça social), de Perelman (Justiça formal), de Alexy (Justiça 
como correção) e de Rawls (Justiça como equidade) para provocar os 
leitores no sentido de interpretar a ordem jurídica sob uma perspectiva 
constitucional de Justiça. 

A teoria do crime é toda concebida sob a perspectiva de um fun-
cionalismo sem exageros, nos moldes de Roxin, comprometido com 
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os fins político-criminais compatíveis com o Estado Democrático de 
Direito e legitimada pela racionalidade discursiva.

A teoria da imputação objetiva está concebida com base na ideia de 
uma causalidade normativa que se orienta essencialmente pelo princípio 
da adequação social, sendo que os princípios da insignificância, da posição 
de garantidor e da tolerância social às situações de risco se apresentam 
como subprincípios da adequação.

Na culpabilidade, a reprovação jurídica se verifica com base no cri-
tério da exigibilidade de conduta diversa e tendo por conteúdo material 
(objeto de valoração) a finalidade comunicativa.

Enfim, essas são somente algumas das muitas inovações levadas a 
efeito por esse pesquisador incansável, que nos estimula, cada vez mais, 
a buscar um Direito Penal mais justo, menos seletivo e mais humano.

O mínimo que posso fazer, nesse momento, é agradecer a esse 
grande jurista pelo seu esforço, pelo seu brilhantismo e pela magnitude 
desse trabalho que, certamente, será um divisor de águas no Direito Penal. 

Rogério Greco
Procurador de Justiça

Mestre em Ciências Penais pela UFMG
Doutor pela Universidade de Burgos (Espanha)
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dos seus alunos as discussões mais atuais e os conflitos 
que sempre envolveram o Direito Penal.

A presente edição retrata, com fidelidade, o espírito 
desse renomado jurista. Não somente trabalhou na 
construção de um amplo manual de direito penal, 
como também, ao seu estilo, inovou na discussão de 
inúmeros temas.

O texto dessa edição consolida a ideia inicialmente de-
senvolvida nas anteriores de que a teoria do crime deve 
ser elaborada e interpretada no contexto de uma teoria 
racional discursiva do direito (como teoria geral) e de sua 
perspectiva comunicativa.”

Trecho da apresentação de Rogério Greco
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